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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. ART. 397 CC/02. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Na questão relacionada aos juros moratórios, verifico que o acórdão recorrido 
adotou entendimento consolidado nesta Corte Superior segundo o qual a sua 
incidência ocorre a partir dos respectivos vencimentos, na hipótese de 
responsabilidade contratual decorrente de obrigações líquidas, consoante previsão do 
art. 397 do Código Civil.
III – A revisão do entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta 
Corte, assim enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 

Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. ART. 397 CC/02. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Na questão relacionada aos juros moratórios, verifico que o acórdão recorrido 
adotou entendimento consolidado nesta Corte Superior segundo o qual a sua 
incidência ocorre a partir dos respectivos vencimentos, na hipótese de 
responsabilidade contratual decorrente de obrigações líquidas, consoante previsão do 
art. 397 do Código Civil.
III – A revisão do entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta 
Corte, assim enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
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Trata-se de Agravo Interno interposto por EDUARDO FRANZIN contra a 

decisão que, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 
2015, e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, conheceu em parte do Recurso 
Especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento (fls. 438/452e).

Sustenta o Agravante, em síntese, que “não se trata de dívida líquida e certa 
relativo à fatura regulares, mas sim, cobrança de recuperação de consumo apurado de 
forma unilateral, que somente veio a ser definido judicialmente, devendo portanto, ser 
aplicada a legislação vigente, qual seja, artigo 405 do Código Civil e artigo 240 do 
Código de Processo Civil, segundo o qual, os juros de mora contam-se à partir da 
citação” (fl. 449e).

Sublinha, outrossim, que “a revaloração da prova é direito público subjetivo 
das partes. A prova está no processo, nada mais se questiona sobre sua validade, 
existência, legalidade e legitimidade, mas sim uma análise sobre o peso que foi 
atribuído à prova em face da lei” (fl. 443e).

Pondera, ainda, que “a violação do medidor, por si só, se mostra insuficiente 
a justificar a imputação de ato ilícito ao consumidor, não se permitindo presunção de 
culpa e muito menos da autoria. Assim considerando, a metodologia a ser adotada para 
a revisão do faturamento, deve ser a mais benéfica ao consumidor e reflete o consumo 
real do usuário” (fl. 445e).

Reitera, ademais, a causa de pedir do Recurso Especial de fls. 325/341e.
Por último, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorrido in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 458e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Com efeito, na questão relacionada aos juros moratórios, verifico que o 

acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte Superior segundo o 
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qual a sua incidência ocorre a partir dos respectivos vencimentos, na hipótese de 
responsabilidade contratual decorrente de obrigações líquidas (art. 397 do Código 
Civil), consoante entendimento esposado nas ementas adiante colacionadas:

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. SÚMULA 5 DO STJ. APLICAÇÃO. MORA 
EX RE. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA A CONTAR DO 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Reconhecida a fixação do termo inicial para incidência da correção 
monetária (30 dias após entrega das faturas) a partir da interpretação de 
norma contratual, o exame do especial fica obstado pela Súmula 5 desta 
Corte.
3. "Os juros de mora nas obrigações positivas e líquidas (mora ex re) fluem 
a partir do vencimento, ainda que se trate de responsabilidade contratual" 
(REsp 1590479/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 16/06/2016).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 304.851/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 28/3/2017, DJe de 3/5/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DÍVIDA POSITIVA E LÍQUIDA. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. DATA DO INADIMPLEMENTO. REVISÃO 
QUANTO À LIQUIDEZ DA DÍVIDA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou 
no julgamento dos embargos de declaração que a aplicação da correção 
monetária obedece ao decidido em sede do julgamento definitivo do 
Recurso Extraordinário n. 870.947, em Regime de Repercussão Geral 
(Tema 810), e que o STJ tem firme entendimento de que o termo inicial de 
incidência dos juros moratórios decorre da liquidez da obrigação, e que, em 
tais casos, os juros de mora incidem a partir do vencimento da obrigação, 
nos exatos termos do artigo 397, caput, do CC/2002. Somente quando 
ilíquida, o termo inicial será a data da citação judicial, consoante o teor do 
artigo 397, parágrafo único, do CC/2002 c/c o artigo 219, caput, do CPC.
2. O julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão 
de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional, 
tampouco viola os arts. 489 e 1.022 do CPC.
3. É entendimento consolidado no STJ que, nos contratos administrativos, 
"(...) em se tratando de inadimplemento de obrigação contratual, positiva e 
líquida, o devedor estará em mora a partir do dia do vencimento da 
obrigação. Nesse norte: AgInt no AREsp 1.473.920/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 28.10.2019". (AgInt no REsp n.
1.928.405/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 23/8/2021, DJe de 31/8/2021.)
4. A revisão do entendimento adotado quanto à liquidez da obrigação não é 
possível em sede especial porquanto implica incursão ao suporte fático- 
probatório carreado aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
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5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.391.070/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 20/12/2023).

 
Por outro lado, no que concerne às demais controvérsias, o tribunal de 

origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, afastou a 
pretensão da parte recorrente, nos seguintes termos (fls. 311/312e):

 
Isso porque, do conjunto probatório constantes dos autos, é possível 
identificar que no dia 10 de dezembro de 2015 foi realizada a retirada, para 
substituição e avaliação técnica, do aparelho medidor instalado na Unidade 
Consumidora do autor (seq. 43.3, pág. 8).
Denota-se que o representante da Unidade Consumidora se deu por ciente 
sobre o prazo para manifestação sobre eventual interesse em acompanhar 
a verificação, e que, em caso de omissão, a Copel Distribuição S/A. 
realizaria a análise a partir das 08h00min do primeiro dia útil subsequente 
ao prazo estabelecido, mesmo sem o seu acompanhamento.
E, neste ponto específico, não há qualquer indício de prova de que o autor 
solicitou o acompanhamento na verificação e que este foi negado pela 
Copel.
Assim, sobreveio o Relatório de Avaliação Técnica (seq. 43.3, pág. 9):
[...]
Logo, a irregularidade no aparelho medidor da Unidade Consumidora nº 
19262140 está devidamente comprovada.
Ainda, interposto recurso administrativo para reavaliação da cobrança dos 
débitos, este restou indeferido, concluindo que os valores anteriormente 
informados continuam sendo considerados corretos (seq. 43.3, págs. 17- 
22).
De mais a mais, configurada está sua responsabilidade pela irregularidade 
constatada no aparelho medidor, tendo em vista que os artigos 166 e 167, 
incisos III e IV, da Resolução nº 414/2010 da ANEEL, atribuíam ao 
consumidor a responsabilidade pela guarda e conservação dos medidores 
de energia elétrica. Nesse sentido, confira:
[...]
Portanto, sendo constatada, em avaliação técnica, onde se possibilitou o 
contraditório e a ampla defesa, a interferência no equipamento de medição, 
com a adulteração dos lacres, correta a revisão de faturamento com as 
diferenças mensais devidas, se mostrando irrelevante que o consumo, após 
a troca do medidor adulterado, tenha se mantido estável nos meses 
subsequentes.
Outrossim, ainda que considerássemos que terceira pessoa tenha 
adulterado o aparelho medidor, é inegável que o autor foi o único 
beneficiado com a ausência do consumo exato de energia elétrica – 
destaques meus.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CDC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
IRREGULARIDADES NO MEDIDOR DE ENERGIA ELÉTRICA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. A matéria pertinente ao art. 42, parágrafo único, do CDC não foi 
apreciada pela instância judicante de origem, tampouco foram opostos 
embargos declaratórios para suprir eventual omissão quanto ao ponto. 
Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da 
Súmula 282/STF.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, referentes às irregularidades no 
relógio medidor de energia elétrica, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 373.853/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 27/3/2014, DJe de 9/4/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO PÚBLICO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ALEGADA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. FRAUDE NO MEDIDOR. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou fundamentadamente, de 
modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
II. Segundo consta do acórdão recorrido, "com a inicial foi juntada prova da 
visita efetuada por funcionário da apelante, bem como a constatação da 
irregularidade da instalação do medidor de consumo do serviço prestado. O 
termo de ocorrência de irregularidade foi assinado pelo sócio da apelada 
que se identificou como proprietário e permitiu, inclusive, o levantamento da 
carga instalada no local (...) Referidos documentos foram subscritos pelo 
funcionário da apelante e pelo sócio da apelada, todos devidamente 
identificados. A ocorrência da fraude é inegável". Desse modo, alterar o 
entendimento do Tribunal de origem ensejaria, inevitavelmente, o reexame 
fático-probatório dos autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 desta 
Corte. Precedentes do STJ.
III. Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da 
transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, exigência não atendida, no caso, porquanto inexiste similitude 
fática entre os casos confrontados.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 843.539/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
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Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe de 17/3/2016).
 
De outra parte, o recurso especial também não pode ser conhecido com 

fundamento em divergência jurisprudencial, porquanto prejudicado dada a 
impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo 
constitucional pela incidência de óbices de admissibilidade.

Sobre o tema, os seguintes precedentes das Turmas componentes da 1ª 
Seção:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. EXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. CARÁTER 
EXCEPCIONAL. RECURSO QUE NÃO ATACOU FUNDAMENTO 
BASILAR QUE AMPARA O ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 283/STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM 
EFEITOS MODIFICATIVOS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida. Ademais, os segundos embargos de 
declaração devem versar sobre vício existente no julgamento dos primeiros 
embargos de declaração e não no do acórdão principal (EDcl nos EDcl nos 
EREsp 636248/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
05/05/2008). Verificada a existência de omissão em ambos os julgados, dos 
primeiros embargos de declaração e do acórdão que julgou o recurso 
especial, relativamente ao fundamento basilar do acórdão do Tribunal de 
origem para afastar a prescrição intercorrente, devem ser acolhidos estes 
segundos embargos de declaração.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, em 
caráter excepcional, pode-se atribuir efeitos infringentes aos embargos de 
declaração, para correção de premissa equivocada, sobre a qual tenha se 
fundado o julgado embargado, quando tal for decisivo para o resultado do 
julgamento (EDcl no AgRg no AREsp 151.216/SP, Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, Terceira Turma, DJe 20/09/2013; EDcl no AgRg no REsp 
730.190/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
02/06/2010).
3. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o 
acórdão recorrido, qual seja, a circunstância de que não houve o transcurso 
do prazo prescricional quinquenal em virtude da suspensão da execução 
fiscal para apreciação dos embargos à execução, esbarrando, pois, no 
óbice da Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.". A respeito do 
tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012.
4. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea a do permissivo constitucional.
5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos, com o 
consequente não conhecimento do recurso especial.
(EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 18/06/2015 – destaques 
meus).
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. LICITAÇÃO. CREDENCIAMENTO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. PREVISÃO EDITALÍCIA. 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI Nº 8.666/1993 E DO CÓDIGO CIVIL. 
RAZÕES RECURSAIS INAPTAS DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO. SÚMULAS 284 E 283/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS 
E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC".
2. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à 
pretensão das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional, 
tampouco viola o art. 1.022 do CPC/2015.
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. Não se conhece do recurso especial por deficiência na sua 
fundamentação, estando as razões do recurso genéricas e dissociadas do 
que decidido no acórdão recorrido, bem como quando não impugnam 
fundamento autônomo, suficiente por si só à manutenção do julgado 
(Súmulas 284 e 283/STF). 4. O recurso especial não é, em razão das 
Súmulas 05 e 07/STJ, via processual adequada para questionar julgado que 
se afirmou explicitamente em contexto fático-probatório próprio da causa, 
tampouco de interpretação de cláusulas contratuais.
5. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.343.289/AP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 14/12/2018 – 
destaques meus).
 
Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 
inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se 
tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso.

Nessa senda:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaques 
meus).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
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como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – 
destaques meus).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO FRANZIN
ADVOGADO : MAGDA ROSÂNGELA FRANZIN STECCA - RO000303
RECORRIDO : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS PROENÇA - PR027096

SIVONEI MAURO HASS - PR033683
RONALDO JOSÉ E SILVA - PR031486
MICHELE SUCKOW LOSS - PR032678
TALITA COSTA REBELLO BARBOSA - PR038375

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA
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AGRAVANTE : EDUARDO FRANZIN
ADVOGADO : MAGDA ROSÂNGELA FRANZIN STECCA - RO000303
AGRAVADO : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS PROENÇA - PR027096
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MICHELE SUCKOW LOSS - PR032678
TALITA COSTA REBELLO BARBOSA - PR038375

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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